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REFERÊNCIA: PARECER COMPLEMENTAR AO PROJETO DE LEI NÚMERO 0002 DE 2 DE FEVEREIRO DE 2.015, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE VENDA DE IMÓVEL DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO DE BOTUCATU  -  (solicitação do Vereador Reinaldo Mendonça Moreira).

Durante a discussão do projeto em referência o Vereador Reinaldo Mendonça Moreira solicita manifestação desta assessoria a respeito da destinação do produto da alienação do imóvel de que trata a matéria.

Especificamente, indaga se destinação constante de justificativa – e não do corpo do projeto de lei – obriga o Prefeito Municipal a empregar os respectivos valores em certa finalidade.

A resposta, obviamente, é negativa, uma vez que o que consta em justificativa não cria obrigações, estas decorrentes do texto legal se o projeto de lei vier a ser aprovado.

Frise-se – somente o que consta da lei cria obrigações.

Não obstante, é consabido que o produto da alienação de imóveis públicos deve ser empregado em investimentos diante da vedação que estabelece o artigo 44 da Lei de Responsabilidade Fiscal: “Art. 44. É vedada a aplicação da receita de capital derivada da alienação de bens e direitos que integram o patrimônio público para o financiamento de despesa corrente, salvo se destinada por lei aos regimes de previdência social, geral e próprio dos servidores públicos”.
No parecer já emitido no presente projeto de lei esta assessoria tratou do assunto: 

A respeito da aplicação de recursos provenientes de venda do patrimônio público, comentando o artigo 44 da lei de Responsabilidade Fiscal, in Lei de Responsabilidade Fiscal Comentada, Ed. Atlas, 2ª Edição, p. 136, Flávio da Cruz, Adauto Viccari Junior, José Osvaldo Glock, Nélio Herzmann e Rosângela Tremel, nos ensinam:

(...)

A única possibilidade utilização do produto da alienação de bens e direitos em despesas correntes é com os regimes de previdência social e, assim, mesmo com autorização por lei. (...) Essa medida, por um lado, impede o uso desses valores para cobrir despesas que deveriam ser suportadas pelas receitas correntes do Poder ou órgão as quais, por insuficiência de recursos, nem deveriam ter ocorrido, como por exemplo, no pagamento de despesas com pessoal ou de juros sobre financiamentos contraídos. Evita-se, assim, a simples dilapidação do patrimônio público.

Assim, em conclusão, afirma-se que qualquer vinculação constante da justificativa não enseja o cumprimento por parte do poder público que só poderá aplicar os recursos decorrentes de alienação de imóveis públicos em investimentos e jamais para o financiamento de despesa corrente.
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